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AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO Nº 031-2023
PROCESSO Nº 53859/2023

A Secretaria Municipal de Gestão e Inovação torna pública a Intenção de Registro de Preço (IRP) nº 031/2023,
conforme Portaria nº 0208/2023 e nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. Objeto: contratação de pessoa jurídica
especializada N A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E TROCA DE PEÇAS DE GELADEIRAS,
REFRIGERADORES E FREEZERS, PARA AS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
VITÓRIA DA CONQUISTA . O formulário de intenção encontra-se disponível no site www.pmvc.ba.gov.br >
Processo Licitatório > Links úteis > Intenção de registro de preços. Prazo: 10 (dez) dias úteis a contar dessa
publicação.

AUTORIDADE COMPETENTE
Edimário Freitas de Andrade Júnior

Secretário Municipal de Gestão e Inovação.

DISPENSA

AVISO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA DISPENSA DE
LICITAÇÃO – COMPRA DIRETA SEMGI PROCESSO Nº 61.282/2023

Processo nº 61.282/2023

OBJETO: Fornecimento de TOKEN de autenticação com certificado digital tipo E-CPF A3 validade de 03 (três) anos,
compatível com uma certificadora ICP Brasil. CONTRATADA: TOP ID CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA, CNPJ
Nº 16.749.299/0001-91. VALOR TOTAL: R$ 295,00 (DUZENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS).
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 70, III da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 6º do Decreto Municipal 21.627/2022.
RATIFICAÇÃO EM: 9 de outubro de 2023.

AUTORIDADE COMPETENTE
Edimário Freitas de Andrade Júnior

Secretário Municipal de Gestão e Inovação.

AVISO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA DISPENSA DE
LICITAÇÃO – COMPRA DIRETA - SEMGI PROCESSO Nº

59.836/2023
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de malha helanca tensionada e tecido oxford, necessários
para atendimento de ações desenvolvidas para o Centro de Convivência do Idoso - CCI, junto à Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES. CONTRATADA: LOJAS DAS FABRICAS INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA, CNPJ: Nº 10.363.339/0001-06. VALOR TOTAL: R$ 315,24 (trezentos e quinze reais e vinte e
quatro centavos). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 70, III da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 6 do Decreto
Municipal 21.627/2022 e art. 9 § 1º do Decreto Municipal nº 21.951/2022. RATIFICAÇÃO EM: 10 de outubro de
2023.

AUTORIDADE COMPETENTE
Edimário Freitas de Andrade Júnior

Secretário Municipal de Gestão e Inovação - SEMGI.

EXTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO 064/2023
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EXTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO 064/2023
Processo n.º 60.093/2023

OBJETO: Execução de obra de melhoria do sistema viário (urbanização e recapeamento) da Avenida Brumado no
município de Vitória da Conquista, com fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais serviços
afins e correlatos, para atender as demandas da Administração Municipal, vinculado a recurso de contrato de
Financiamento, do tesouro municipal, segundo as condições e especificações previstas no Termo de Referência.
CONTRATADA: EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO DE VTÓRIA DA CONQUISTA - EMURC, inscrita no
CNPJ 14.619.761/0001-30. VALOR TOTAL: R$ 13.394.220,39 (treze milhões trezentos e noventa e quatro mil
duzentos e vinte reais e trinta e nove centavos). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso IX c/c art. 72 da Lei
Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 16 (dezesseis)
meses, podendo ser prorrogada por igual período, nos termos da Lei nº 14.133/2021. RATIFICAÇÃO EM: 11 de
outubro de 2023.

AUTORIDADE COMPETENTE
Edimário Freitas de Andrade Júnior

Secretário Municipal de Gestão e Inovação.

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º DL
060/2023 PROCESSO N.º 56.519/2023

O MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA - BAHIA, por meio da Agente de Contratação, consoante
atribuições previstas na legislação vigente, torna público a RETIFICAÇÃO do Extrato de Dispensa de Licitação N.º
DL 060/2023, publicada no Diário Oficial do Município, Ano 16, Edição n.º 3.553, segunda, Página 04 de 21, de 09
de outubro de 2023, conforme segue: onde se lê: “R$ 1.641,30 (um mil seiscentos e quarenta e um reais e trinta
centavos)”, leia-se: “R$ 1.641,60 (um mil seiscentos e quarenta e um reais e sessenta centavos) ”.

AVISO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA DISPENSA DE
LICITAÇÃO PROCESSO Nº290/2023 COMPRA DIRETA 079/2023 -

FSVC
A FUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE DE VITÓRIA DA CONQUISTA  faz publicar o extrato da Dispensa de
Licitação. OBJETO: Prestação de Serviços de Empresa Especializada em Segurança do Trabalho, CONTRATADA:
Nordeste Saúde e Segurança do Trabalho LTDA, CNPJ Nº 09.581.417/0001-60. VALOR TOTAL: R$ 27.005,00
(vinte e sete mil e cinco reais). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 70, III da Lei Federal nº 14.133/2021 e art.6º e 9º
do Decreto Municipal 21.627/2022 e suas alterações. RATIFICAÇÃO em 28 de setembro de 2023.

AUTORIDADE COMPETENTE
Diogo Gomes de Azevêdo Feitosa

Diretor Geral da Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista .

PREGÃO ELETRÔNICO

AVISO DE SUSPENSÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 -
CMVC

A CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA – BAHIA , por meio de seu pregoeiro, torna público que
decidiu SUSPENDER o processo licitatório nº 008/2023, modalidade Pregão Presencial nº 008/2023, cujo objeto é a
contratação de empresa especializada para a prestação de serviço continuado, sem dedicação exclusiva de mão de
obra, de implantação e operacionalização de sistema informatizado e integrado de administração, gerenciamento,
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__D2745A133003__

controle e intermediação no fornecimento de combustíveis, de forma fracionada, em rede de postos especializada e
previamente credenciada, mediante a utilização de cartão magnético de abastecimento (ticket abastecimento), para
o atendimento dos veículos que integram a frota própria e terceirizada da Câmara Municipal de Vitória da Conquista,
de acordo com o Termo de Referência constante no Anexo I do Edital 008-2023.

A suspensão decorre de pedidos de impugnação ao edital do certame realizados por empresas, que resultaram na
necessidade de revisão de seu instrumento convocatório.

É necessária a republicação do edital nos casos em que as respostas às impugnações das empresas, ainda que
publicadas em portal oficial, impactem na formulação das propostas, em conformidade com o disposto no art. 21, §
4º, da Lei 8.666/93.

Nova data será divulgada na forma da lei.

Vitória da Conquista – Bahia, 11 de outubro de 2023.

Alison Simão Zuccari Lima
Pregoeiro / Decreto nº 4034/2023

Câmara Municipal de Vitória da Conquista/BA

CHAMADA PÚBLICA

13ª ATA REUNIÃO TÉCNICA DA CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2023
SMS PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.944/2023

Ao Décimo Oitavo dia do mês de Agosto do ano de dois mil e vinte e três às nove horas, reuniu-se na sala da
Diretoria de Regulação, Controle e Avaliação do SUS – DRAC, os membros da Comissão Técnica de Análise,
Acompanhamento e Avaliação das chamadas públicas, designada através da Portaria 002/2023 – GAB/SMS,
estando presentes: Arianna Oliveira Santana Lopes, Rosângela França Oliveira, Matheus França Lobo, Clariana
Nascimento Ferraz Graziani, Olga Cristiane Cunha de Almeida, Gleissia Amorim Tigre, Antônio João de Araújo
Xavier, Francisco Heráclito Anjo Gomes, Rafael Dominguez da Costa, Roberta Paiva Santos Souza e Rosilda
Ferreira dos Santos para avaliação e conferência dos documentos relativos à qualificação técnica da Chamada
Pública Nº 002/2023 SMS apresentada pela empresa MEDVITÓRIA SERVIÇOS MÉDICOS, CNPJ:
30.022.025/0001-57.. Após análise minuciosa da documentação pela Comissão no que tange a proposta econômica
e a habilitação técnica, a empresa apresentou todos os itens exigidos no edital da página 8, referente ao item 9.2 –
Dos documentos relativos à qualificação técnica. Ante o exposto, a Comissão Técnica de Análise,
Acompanhamento e Avaliação das chamadas públicas, considera a empresa APTA a prestar o serviço a que se
propõe no que tange a avaliação técnica. Nada mais havendo a tratar, eu Rafael Dominguez da Costa lavrei a
presente ata, datada e assinada juntamente com os demais membros da Comissão Técnica de Análise,
Acompanhamento e Avaliação das chamadas públicas.

Vitória da Conquista, 27 de Agosto de 2023.

Matheus França Lôbo _____________________________________________
Rafael Dominguez da Costa ________________________________________
Olga Cristiane Cunha de Almeida_____________________________________
Rosilda Ferreira dos Santos_________________________________________
Glêissia Amorim Tigre______________________________________________
Antônio João de Araújo Xavier ______________________________________
Francisco Heráclito Anjo Gomes ___________________________________
Roberta Paiva Santos Souza _______________________________________
Clariana Nascimento Ferraz Graziani__________________________________
Arianna Oliveira Santana Lopes _____________________________________
Rosângela França Oliveira__________________________________________
Leliane Oliveira de Almeida Barbosa __________________________________
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ATOS OFICIAIS

ATUALIZAÇÃO DO ATO LEGAL INCLUINDO NOVOS INSPETORES
SANITÁRIOS DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA SMS

Atualização do ato legal incluindo novos inspetores sanitários da Vigilância Sanitária
Secretaria Municipal de Saúde de Vitória da Conquista - Ba

Tel: (77) 3429-7408 - Rua Rotary Club, Nº 69, Centro
Vitória da Conquista - Bahia - CEP 45.000-410

Vinicius de Brito Rodrigues
Secretário Municipal de Saúde
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CONTRATO

RESUMO DO CONTRATO Nº 250/2023-FSVC
FUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE DE VITÓRIA DA CONQUISTA

CNPJ 15.329.734/0001-96
RESUMO DO CONTRATO nº 250/2023-FSVC

CONTRATADO: INSPIRE DISTRIBUIÇÃO E REPRESENTAÇÃO LTDA
CONTRATANTE: Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista.
Pregão Eletrônico SRP nº. 023/2023, Ata de Registro de Preço nº. 113/2023
OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por AQUISIÇÃO DE ANTISSEPTICOS E SANEANTES
COTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta do contrato de gestão
entre o Município de Vitória da Conquista e a Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista/BA.
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2023
VIGENCIA DO CONTRATO: 29/09/2023 a 29/05/2024
VALOR: R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais)

DIOGO GOMES DE AZEVEDO FEITOSA
DIRETOR GERAL

RESUMO DO CONTRATO Nº 254/2023-FSVC
FUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE DE VITÓRIA DA CONQUISTA

CNPJ 15.329.734/0001-96
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RESUMO DO CONTRATO nº 254/2023-FSVC

CONTRATADO: AMR - COMERCIO DE MEDICAMENTOS E PERFUMARIA LTDA
CONTRATANTE: Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista.
(Ata de Dispensa de Licitação nº. 022/2023, Processo Administrativo nº. 374/2023 e, Parecer Jurídico nº.
260/2023 - PROJUR/FSVC).
OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta do contrato de gestão
entre o Município de Vitória da Conquista e a Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista/BA.
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2023.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 29/09/2023 a 29/03/2024
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 1.472,50 (hum mil quatrocentos e setenta e dois reais e cinquenta
centavos).

DIOGO GOMES DE AZEVEDO FEITOSA
DIRETOR GERAL

TERMO DE APOSTILAMENTO

RESUMO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO
CONTRATO Nº 003-25/2023

CONTRATADA: VIAÇÃO ROSA LTDA: MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA . RESOLVEM celebrar entre si
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 003-25/2023, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS, INCLUIDO MÃO DE OBRA, COMBUSTIVEL E
GESTÃO DE FROTA NO SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO NA CIDADE DE VITÓRIA DA
CONQUISTA - BA, firmado entre o MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA e a VIAÇÃO ROSA LTDA , com
base no artigo 65, §8º, da Lei nº 8.666/93, faz-se necessário modificá-lo nos seguintes termos:

1- Fica alterada a dotação orçamentária do Contrato nº 003-25/2023, com a inclusão da “ Fonte de recurso 759”,
devendo essa ser devidamente anotada no SIGA.

Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e condições do Contrato inicialmente celebrado.
Data de assinatura do Termo de Apostilamento 22/09/2023

Rodrigo Cardoso Bulhões
Secretario Municipal de Finanças

Publique-se

CONCURSO PÚBLICO

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL E
CLASSIFICAÇÃO EDITAL DE ABERTURA Nº 001/2023

A Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista - BA, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições
estipuladas neste Edital, seus anexos e demais disposições legais aplicáveis, TORNA PÚBLICO o EDITAL DE
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO do CONCURSO PÚBLICO aberto pelo Edital n°
001/2023, conforme as seguintes disposições:

Art. 1º Após análise dos recursos impetrados contra o resultado e classificação - preliminar, f ica ALTERADO o
resultado divulgado através do Edital de Resultado e Classificação - Preliminar e seus Anexos I e II , em 04 de
outubro de 2023.

I - O candidato poderá consultar individualmente a resposta do recurso contra o resultado e classificação no
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endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, no link Consultar resposta do recurso contra o resultado e
classificação.

II - As respostas aos recursos interpostos pelos candidatos estarão disponíveis no endereço eletrônico
www.institutoaocp.org.br por 10 (dez) dias, a contar da data de publicação deste edital.

Art. 2º Fica HOMOLOGADO o RESULTADO FINAL e a CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS d o Concurso
Público nº 001/2023, conforme os Anexos I e II deste edital.

I – O Anexo I deste Edital contém o resultado final e a classificação dos candidatos inscritos às vagas reservadas às
Pessoas com Deficiência, no Concurso Público aberto pelo Edital de Abertura nº 001/2023, conforme os critérios
estabelecidos no item 13.

II - O Anexo II deste Edital contém o resultado final e a classificação dos candidatos inscritos às vagas da ampla
concorrência, no Concurso Público aberto pelo Edital de Abertura nº 001/2023, conforme os critérios estabelecidos
no item 13.

Art. 3° Para a convocação dos candidatos aprovados será obedecida a classificação divulgada neste Edital de
Homologação do Resultado Final e Classificação dos Candidatos e seus Anexos I e II, conforme os cr itérios
estabelecidos no item 13 do Edital de Abertura n º 001/2023.

Art. 4º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

Vitória da Conquista/BA, 16 de outubro de 2023.

Ana Sheila Lemos Andrade
Prefeita de Vitória da Conquista
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Vitória da Conquista - Bahia
Ano 16 — Edição 3.556

segunda, 16 de outubro de 2023
Página 66 de 106
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RESOLUÇÃO

RESOLUÇÃO COMSEA Nº 002/2023, DE 05 DE OUTUBRO DE 2023.
DECIDE PELA INDICAÇÃO DE ENTIDADES PARA RECEBIMENTO DE DOAÇÕES DE ALIMENTOS ORIUNDOS
DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS – PAA COMPRA COM DOAÇÃO SIMULTANEA. EDIÇÃO
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REALIZADA PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA – BA ATRAVÉS DO GOVERNO DO
ESTADO.

O CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL - COMSEA , em reunião ordinária
realizada no dia 04 de outubro de 2023, no uso de suas atribuições legais, na forma do artigo 2º da Lei Municipal nº
1.278/2005;

CONSIDERANDO a necessidade de indicação de entidades para recebimento de doações de alimentos oriundos do
Programa de Aquisição de Alimentos - PAA Compra Direta com Doação simultânea edição executada pela
Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista através do Governo do Estado;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social–SEMDES, encaminhou ao COMSEA
documento OFÍCIO nº 172/2023 - GAB/SEMDES, o qual submete a este conselho a escolha de entidades
socioassistenciais para recebimento de alimentos oriundos do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, Edição a
ser executada pela Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista através do Governo do Estado;

CONSIDERANDO que nessa edição do referido Programa, só será possível o atendimento de 02 (duas) entidades
conforme orientação da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADES;

CONSIDERANDO que foi submetida à plenária dos conselheiros a análise e escolha das 02 (duas) entidades entre
a relação das entidades inscritas do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA;

CONSIDERANDO que em processo democrático de votação os conselheiros e conselheiras do Conselho Municipal
de Segurança Alimentar e Nutricional – COMSEA, sob a justificativa das vulnerabilidades, necessidade de
assistência especial do público assistido, decidiu pela escolha das entidades: Associação Abrigo Lar Terceira Idade
e União Espírita de Vitória da Conquista (Albergue Nosso Lar). Ressaltando a importância da vulnerabilidade e
necessidade também das entidades que não serão atendidas no momento, a exemplo das que cuidam de crianças e
demais públicos que necessitam permanentemente da inclusão social e garantia de direitos.
RESOLVE:

Art. 1º – Fica indicado por esse conselho para recebimento de alimentos oriundos do Programa de Aquisição e
Alimentos -PAA as entidades: Associação Abrigo Lar Terceira Idade e União Espírita de Vitória da Conquista
(Albergue Nosso Lar).

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Atenciosamente,

Gilvan dos Santos Sousa
Presidente do COMSEA

ERRATA

ERRATA DA PORTARIA N° 083/2023-SEINFRA
Comunicamos Errata da Portaria nº 083/2023, publicado no Diário Oficial do Município, eletrônico, Edição 3.548,
página 59, do dia 02 de outubro de 2023:

ONDE SE LÊ:
PORTARIA Nº 083 /2023 -SEINFRA.

LEIA-SE:
PORTARIA Nº 084 /2023 -SEINFRA.

Vitória da Conquista, 10 de outubro de 2023.

Rodrigo Cardoso Bulhões
Secretário Municipal de Finanças e Execução Orçamentária.

ERRATA DA PORTARIA N° 084/2023-SEINFRA.
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__D2745A133000__

ERRATA DA PORTARIA N° 084/2023-SEINFRA.
Comunicamos Errata da Portaria nº 084/2023, publicado no Diário Oficial do Município, eletrônico, Edição 3.554,
página 8, do dia 10 de outubro de 2023:

ONDE SE LÊ:
PORTARIA Nº 084 /2023 -SEINFRA.

LEIA-SE:
PORTARIA Nº 085/2023 -SEINFRA.

Vitória da Conquista, 10 de outubro de 2023.

Rodrigo Cardoso Bulhões
Secretário Municipal de Finanças e Execução Orçamentária.

NOTIFICAÇÃO

NOTIFICAÇÃO TRANSFERÊNCIA ESPECIAL Nº. 09032023-032783
O Município de Vitória da Conquista/BA em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 9.452, de 20 de março de
1997, no Art. 2º, NOTIFICA à população em geral, aos partidos políticos, aos sindicatos dos trabalhadores e às
entidades empresariais com sede neste Município, o recebimento de repasse efetuado para o município, realizado
por meio de transferência especial, conforme a seguir especificado:

Número da Transferência Especial: 09032023-032783
Objeto: Pavimentação do Loteamento Porto Seguro
Valor total da Transferência Especial: R$ 1.000.000,00
Data da Última Liberação: 02/10/2023
Última Liberação: R$ 346.046,50
Total Liberado (incluindo esta liberação): R$ R$ 346.046,50

Vitória da Conquista – BA, 10 de outubro de 2023.

Mateus Nascimento Novais
Secretário Municipal de Transparência, Controle e Prevenção à Corrupção

PORTARIA

PORTARIA Nº 086/2023-SEINFRA
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA da Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista,
Estado da Bahia, no uso das suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 421/87 e o Decreto nº. 20.921/2021
expedido pelo Executivo Municipal.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a servidora Jane Cleude Ferreira dos Santos para substituir a servidora Samila Santos Gonçalves
na função de secretária do Gabinete da SEINFRA no período de 16/10/2023 a 31/10/2023.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário .

Gabinete do Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, em 11 de outubro de 2023.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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Jackson Apolinário Yoshiura
Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº. 250/2023 - GESTÃO DE
CONTRATOS FSVC

DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS.

O Diretor Geral da Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista - FSVC, no uso das atribuições que lhe
confere os art. 13, art. 14, inciso IV e art. 15, inciso III do Estatuto Social da FSVC, de 20 de março de 2012,

CONSIDERANDO que, cabe à Administração Pública, nos termos do art.67 da Lei Federal Nº 8.666/93,
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados, através de um representante;

CONSIDERANDO que, o entendimento majoritário das Cortes de Contas Pátrias, recomenda a indicação expressa
dos fiscais e gestores dos contratos, a exemplo do decisório do Plenário do TCU, conforme Acordão nº. 1.094/2013.

RESOLVE,

Art. 1º - Designar os empregados abaixo indicados para, em observância à legislação vigente, atuarem como gestor
e fiscal do Contrato Nº 250/2023, celebrado entre a FUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE DE VITÓRIA DA
CONQUISTA e a empresa INSPIRE DISTRIBUIÇÃO E REPRESENTAÇÃO LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob o n.
28.933.805/0001-07, assinado no dia 29 de Setembro de 2023, com vigência de 08 (oito) meses, contados a partir
da data de assinatura do contrato, que tem como objetivo a aquisição de Antissépticos e Saneantes , visando
atender as necessidades da FSVC, conforme Edital do Pregão Eletrônico nº 023/2023 e Ata de Registro de Preços
nº. 113/2023.

I - Gestor: Tamara Temoteo de Araujo – Matricula nº: 616;

II - Fiscal: Veríssimo Ferraz de Melo Neto – Matricula nº: 1252.

Art. 2º - Compete ao gestor o acompanhamento da execução processual do contrato, bem como a realização de
todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da legislação vigente, abrangendo ainda:

I - Instruir os processos administrativos de despesa pública com os documentos obrigatórios e necessários, nos
termos e limites estabelecidos pelo Contrato Administrativo firmado;

II - Dar publicidade e manter atualizados os dados de cada contrato sob sua gerência;

III - Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas de
prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do
interesse público.

Parágrafo Único - O gestor que não observar as normas contidas nesta Portaria e na legislação vigente, referente
à Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em
decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar;

Art. 3º - Compete ao fiscal, a verificação da correta execução do objeto contratual, em seu aspecto quantitativo e
qualitativo, bem como o atendimento às normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado.

Parágrafo Único - O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria na legislação vigente, referente à
Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em
decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Diretor Geral da Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista - FSVC, Estado da Bahia, em 29
de Setembro de 2023.
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Registre-se e publique-se.

DIOGO GOMES DE AZEVEDO FEITOSA
DIRETOR GERAL – FSVC

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº. 254/2023 - GESTÃO DE
CONTRATOS FSVC

DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS.

O Diretor Geral da Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista - FSVC, no uso das atribuições que lhe
confere os art. 13, art. 14, inciso IV e art. 15, inciso III do Estatuto Social da FSVC, de 20 de março de 2012,

CONSIDERANDO que, cabe à Administração Pública, nos termos do art.67 da Lei Federal Nº 8.666/93,
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados, através de um representante;

CONSIDERANDO que, o entendimento majoritário das Cortes de Contas Pátrias, recomenda a indicação expressa
dos fiscais e gestores dos contratos, a exemplo do decisório do Plenário do TCU, conforme Acordão nº. 1.094/2013,

RESOLVE,

Art. 1º - Designar os empregados abaixo indicados para, em observância à legislação vigente, atuarem como gestor
e fiscal do Contrato Nº 254/2023, celebrado entre a FUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE DE VITÓRIA DA
CONQUISTA e a empresa AMR - COMERCIO DE MEDICAMENTOS E PERFUMARIA LTDA , inscrita no CNPJ nº
37.448.359/0001-36, assinado no dia 29 de Setembro de 2023, com vigência de 06 (seis) meses, contados a partir
da data de assinatura do contrato, que tem como objetivo a aquisição de medicamento, visando atender as
necessidades da FSVC, conforme Ata de Dispensa de Licitação – DL nº 022/2023.

I - Gestor: Maíra Lima Rocha – Matricula nº: 546;

II - Fiscal: Kaique Oliveira Silva – Matricula nº: 623.

Art. 2º - Compete ao gestor o acompanhamento da execução processual do contrato, bem como a realização de
todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da legislação vigente, abrangendo ainda:

I - Instruir os processos administrativos de despesa pública com os documentos obrigatórios e necessários, nos
termos e limites estabelecidos pelo Contrato Administrativo firmado;

II - Dar publicidade e manter atualizados os dados de cada contrato sob sua gerência;

III - Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas de
prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encerramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do
interesse público.

Parágrafo Único - O gestor que não observar as normas contidas nesta Portaria e na legislação vigente, referente
à Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em
decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar;

Art. 3º - Compete ao fiscal, a verificação da correta execução do objeto contratual, em seu aspecto quantitativo e
qualitativo, bem como o atendimento às normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado.

Parágrafo Único - O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria na legislação vigente, referente à
Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em
decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Diretor Geral da Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista - FSVC, Estado da Bahia, em 29
de Setembro de 2023.
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Registre-se e publique-se.

DIOGO GOMES DE AZEVEDO FEITOSA
DIRETOR GERAL – FSVC

PORTARIA SEMDES N.º 175/2023
Designa o servidor Augusto Jorge José Leal, mat. nº 24.693-3, Assessor Especial I, para substituir, pelo período que
determina, o Secretário Municipal de Desenvolvimento Social.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 81,
incisos II e III, da Lei Orgânica do Município e o Decreto n.°20.706, de 04 de janeiro de 2021, expedido pela chefe
do Poder Executivo Municipal;

CONSIDERANDO o afastamento temporário do Secretário Municipal de Desenvolvimento Social para o
cumprimento de agenda externa no interesse da Administração;

RESOLVE:

Art. 1º: Fica designado o servidor AUGUSTO JORGE JOSÉ LEAL, matrícula nº 24.693-3, Assessor Especial I,
remunerado pelo símbolo CC-II, para substituir, pelo período compreendido entre  10/10/2023 e 11/10/2023, o
Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, MICHAEL FARIAS ALENCAR LIMA.

Art. 2º Além das atribuições ordinárias de Assessor Especial I, elencadas no art. 24 da lei complementar
2.587/2022, o servidor AUGUSTO JORGE JOSÉ LEAL também exercerá, pelo período referido no art. 1º, as
atribuições de Secretário Municipal de Desenvolvimento Social.

Art.3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos ao dia 10 de outubro
de 2023.

Gabinete do Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, 09 de outubro de 2023.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Michael Farias Alencar Lima
Secretário Municipal de Desenvolvimento Social

PORTARIA Nº. 043/2023-FSVC
NOMEAÇÃO (FAZ).

O Diretor Geral da Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista - FSVC, Estado da Bahia, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 9º, § 4º, da Lei Municipal nº. 1.785, de 12 de dezembro de 2011 e, ainda, o
artigo 15, inciso II do seu Estatuto Social da FSVC, de 20 de março de 2012,

RESOLVE,

Art. 1º - Nomear a Sra. MALÚ FLORES FERRAZ, para exercer o cargo de confiança de Coordenadora Médica de
Obstetrícia e Ginecologia, junto à Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista, remunerado pelo símbolo
CC-III.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.

Art.3º - Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a portaria 032/2020.

Gabinete do Diretor Geral da Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista - FSVC

Estado da Bahia, em 09 de outubro de 2023.
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DIOGO GOMES DE AZEVEDO FEITOSA
DIRETOR GERAL - FSVC

LEI

LEI Nº 2.810, DE 11 DE OUTUBRO DE 2023.
Dispõe sobre a autorização da criação e concessão de vantagem pecuniária aos profissionais da enfermagem para
fins de atingimento ao piso estabelecido no art. 198, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal, regulamentado nos termos
da Lei nº 14.434, de 04 de agosto de 2022, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, com
arrimo no art. 74, inciso III, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e fica
sancionada a seguinte Lei:

Art. 1º Art. 1º Fica criada a vantagem pecuniária a título de adicional intitulada “Complementação do Piso Nacional
de Enfermagem - CPNE”, para fins exclusivos de complementação da remuneração dos profissionais de
enfermagem que indica, referente ao Piso Nacional da Categoria, previsto no 198, §§ 3º e 4º, da Constituição
Federal, devidamente regulamentado nos termos da Lei Federal nº 14.434, de 04 de agosto de 2022.

§ 1º Farão jus ao recebimento deste adicional os servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo de
Enfermeiro, Técnico de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem nos meses em que a remuneração dos mesmos se
encontrar em patamar inferior ao valor estabelecido pela Lei federal nº 14.434, de 04 de agosto de 2022, a título de
piso dos mencionados agentes públicos.

§ 2º A vantagem pecuniária a título de adicional intitulada “Complementação do Piso Nacional de Enfermagem -
CPNE” criada por esta Lei possui caráter eventual e terá valor variável, não se incorporando, em nenhuma hipótese,
ao vencimento básico do cargo ocupado pelo servidor beneficiado.

§ 3º Farão jus ao recebimento da CPNE, nos termos desta Lei, os empregados públicos da Fundação Pública de
Saúde de Vitória da Conquista e os contratados temporariamente pelo Município de Vitória da Conquista, estes
últimos, com base na Lei municipal nº 1.802/2012, desde que exerçam a função de enfermeiro, técnico de
enfermagem e auxiliar de enfermagem.

Art. 2º A vantagem pecuniária criada por esta Lei tem por finalidade garantir que os servidores descritos nos §§ 1º e
3º do artigo anterior não tenham remuneração mensal inferior ao Piso Nacional de Enfermagem, estabelecido na Lei
federal nº 14.434/2022 ou em outra que vier a substitui-la.

Art. 3º Fica o Poder Executivo municipal autorizado a conceder o adicional criado por esta Lei em parcelas mensais,
aos profissionais citados nos §§ 1º e 3º do art. 1º, nos valores do repasse efetuado pelo governo federal, referentes
à diferença entre o piso salarial nacional e seu vencimento básico, acrescido de eventual adicional fixo, geral e
permanente para todos os servidores da categoria.

Art. 4º Farão jus ao recebimento da vantagem pecuniária a título de adicional intitulada “Complementação do Piso
Nacional de Enfermagem - CPNE” os servidores indicados nos §§ 1º e 3º do art. 1º que, além de se enquadrarem
nas condicionantes estabelecidas nessa Lei, constem nos bancos de dados utilizados pela União ou pelo Estado da
Bahia, para fins de apuração dos valores a serem repassados ao Município de Vitória da Conquista como
assistência financeira complementar para o cumprimento dos pisos das categorias.

§ 1º Os servidores que atuem como Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem e Auxiliares de Enfermagem, conforme
§§ 1º e 3º do art. 1º desta Lei, ainda que executando regularmente suas atividades junto ao Município de Vitória da
Conquista, que, por qualquer motivo, deixarem de constar na relação utilizada pela União ou Estado da Bahia,
referida no caput deste artigo, não farão jus ao recebimento do adicional - CPNE, devendo adotar as medidas
necessárias junto a administração municipal, para sua inclusão no cadastro mencionado neste parágrafo.

§ 2º Fica o poder Executivo Municipal obrigado a dar suporte integral, bem como adotar todas as medidas legais, a
fim de fazer incluir no cadastro da União o profissional não contemplado pelo repasse, desde que ele cumpra os
requisitos legais para recebimento do piso nacional.

Vitória da Conquista - Bahia
Ano 16 — Edição 3.556

segunda, 16 de outubro de 2023
Página 90 de 106



__D2745A133032__

Art. 5º Os pagamentos da CPNE poderão ser suspensos sempre que ocorrer alguma das seguintes hipóteses:

I – suspensão de repasses, previstos nas alterações constitucionais implementadas pela EC 127/2022 ou na
legislação que vier a substituí-las, ainda que parcial, da União ao Município de Vitória da Conquista;

II – exclusão do profissional do cadastro utilizado pela União para fins de apuração da complementação a ser
repassada aos municípios;

III – quando for verificado, pelo setor competente, no momento do fechamento da folha, que a remuneração a ser
percebida no mês pelo servidor, em qualquer hipótese e por qualquer título, tiver atingido o valor do piso
estabelecido na Lei nº 14.434/2022.

Parágrafo único. Sempre que, por força de ajustes, em função de correções de dados cadastrados ou atrasos na
transferência de recursos, ocorrerem os pagamentos complementares resultantes dessas ações, será realizado na
data do efetivo ingresso de recursos nos cofres públicos.

Art. 6º A CPNE, instituída nesta lei, tem efeitos retroativos a maio de 2023, desde que verificadas as condicionantes
previstas nesta norma, para os profissionais constantes da base de dados da União utilizadas para apuração dos
valores a serem repassados ao Município desde aquele mês, ou ainda, os que vierem a ser cadastros
posteriormente de maneira a reconhecer seu efeito retroativo a maio de 2023.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias atualmente
existentes, podendo haver suplementação, caso seja necessário.

Parágrafo único. O Município terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para efetuar o pagamento da CPNE, a partir da
publicação desta Lei.

Art. 8º Ficam incluídos o inciso XXII ao art. 29 e o art. 35-B à Lei nº 1.760, de 27 de junho de 2011, com as
seguintes redações:

“Art. 29 (...)

(...)

XXII - Complementação do Piso Nacional de Enfermagem – CPNE.”

(...)

Art. 35-B Fica criada a vantagem pecuniária a título de adicional intitulada “Complementação do Piso Nacional de
Enfermagem - CPNE”, para fins exclusivos de complementação da remuneração dos profissionais de enfermagem a
serem indicados na legislação regulamentadora específica, referente ao Piso Nacional da Categoria, previsto no art.
198, §§ 3º e 4º, da Constituição Federal, devidamente regulamentado nos termos da Lei federal nº 14.434, de 04 de
agosto de 2022”.

Art. 9º Esta Lei entra em vigência na data de sua publicação.

Vitória da Conquista – BA, 11 de outubro de 2023.

Ana Sheila Lemos Andrade
Prefeita Municipal

LEI Nº 2.811, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023.
Denomina a atual Av. B, localizada no Bairro Ibirapuera, de Rua Anfilófio de Oliveira Moitinho, e dá outras
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, com
arrimo no art. 74, inciso III, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e fica
sancionada a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterada a denominação da atual Av. B, localizada no Bairro Ibirapuera, que passará a se chamar Rua
Anfilófio de Oliveira Moitinho.
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Art. 2º Esta lei entrará em vigência na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Vitória da Conquista – BA, 16 de outubro de 2023.

Ana Sheila Lemos Andrade
Prefeita Municipal

ANEXO ÚNICO

LEI Nº 2.812, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023.
Denomina a atual Estrada Velha da Barra, localizada na Fazenda São Francisco, de Rua Carlos Alberto Figueredo,
e dá outra providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, com
arrimo no art. 74, inciso III, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e fica
sancionada a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterada a denominação da Estrada Velha da Barra, localizada no Fazenda São Francisco, que passará
a se chamar Rua Carlos Alberto Figueredo.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigência na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Vitória da Conquista – BA, 16 de outubro de 2023.

Ana Sheila Lemos Andrade
Prefeita Municipal
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ANEXO ÚNICO

LEI Nº 2.813, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023.

Denomina a atual Rua A, no Bairro Cruzeiro, de Rua Robert Thompson, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, com
arrimo no art. 74, inciso III, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e fica
sancionada a seguinte Lei:

Art. 1º A atual Rua A, no Bairro Cruzeiro, passará a ser denominada de Rua Robert Thompson.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigência na data de sua publicação.

Vitória da Conquista – BA, 16 de outubro de 2023.

Ana Sheila Lemos Andrade
Prefeita Municipal

ANEXO ÚNICO

Vitória da Conquista - Bahia
Ano 16 — Edição 3.556

segunda, 16 de outubro de 2023
Página 93 de 106



__D2745A133035__

LEI Nº 2.814, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023.
Denomina de Rua Geraldo Amouir Brito a atual Rua J, localizada no Loteamento Terras do Remanso, e dá outras
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, com
arrimo no art. 74, inciso III, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e fica
sancionada a seguinte Lei:

Art. 1º Denomina de Rua Geraldo Amouir Brito a atual Rua J, localizada no Loteamento Terras do Remanso, nesta
cidade.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigência na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Vitória da Conquista – BA, 16 de outubro de 2023.

Ana Sheila Lemos Andrade
Prefeita Municipal

ANEXO ÚNICO
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LEI Nº 2.815, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023.
Denomina de Rua Pastor Aurelino Gomes a atual Rua 26, no Bairro Conveima I, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, com
arrimo no art. 74, inciso III, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e fica
sancionada a seguinte Lei:

Art. 1º Fica denominada de Rua Pastor Aurelino Gomes a atual Rua 26, no Bairro Conveima I, nesta cidade.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigência na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Vitória da Conquista – BA, 16 de outubro de 2023.

Ana Sheila Lemos Andrade
Prefeita Municipal

ANEXO ÚNICO
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LEI Nº 2.816, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023.
Dispõe sobre o auxílio para aquisição de uniformes da equipe
profissional que tripula as ambulâncias do Serviço de Atendimento Móvel
de Urgência - SAMU 192, no âmbito do Município de Vitória da
Conquista, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, com
arrimo no artigo 74, inciso III, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e fica
sancionada a seguinte Lei:

Art. 1º É obrigatório aos integrantes da equipe profissional que tripula as ambulâncias do SAMU 192, no âmbito do
Município de Vitória da Conquista, o uso do uniforme quando em serviço, considerando que este é considerado
Equipamento de Proteção Individual (EPI), composto pelos itens indicados no Anexo Único desta Lei, como forma
de identificação, padronizada pelo Ministério da Saúde, dos referidos servidores públicos, de acordo com a Portaria
MS/GM 1.010/2012, com seu manual de identificação visual e com a Portaria nº 2.048/2002, também editada pelo
Ministério da Saúde.

Parágrafo único. A equipe profissional mencionada no caput deste artigo compreende os condutores de veículos de
urgência, os auxiliares e técnicos de enfermagem, enfermeiros e médicos.

Art. 2º Os integrantes da equipe profissional que tripula as ambulâncias do SAMU 192 deverão adquirir anualmente
seu uniforme para uso próprio, em conformidade com os itens e com as quantidades indicadas no Anexo Único
desta Lei, responsabilizando-se pela sua guarda e conservação.

Art. 3º O Município indenizará os integrantes da equipe profissional que tripula as ambulâncias do SAMU 192 pelas
despesas efetuadas com a aquisição do uniforme no valor fixo de R$ 675,00 (seiscentos e setenta e cinco reais),
podendo ser atualizado anualmente com base no IPCA, ou em outro índice oficial que o substitua, por meio de
Decreto a ser expedido pela Chefia do Poder Executivo Municipal.

§ 1º A indenização de que trata o caput será desembolsada em duas parcelas a serem pagas nos meses de junho e
novembro de cada ano.

§ 2º Apenas e tão somente no ano em que ocorrer a publicação desta Lei, fica o Poder Executivo, mediante juízo de
conveniência e oportunidade, autorizado a realizar o pagamento do auxílio ora tratado em parcela única, na forma e
prazo previstos no regulamento da presente Lei.

§ 3º A indenização de que trata o caput não integrará a remuneração ou a base de cálculo para fins de contribuição
previdenciária.

Art. 4º A Chefia do Poder Executivo Municipal deverá, em até 60 (sessenta) dias da entrada em vigor desta Lei,
publicar as normas que disciplinarão a aquisição, o uso e a conservação do uniforme pela equipe profissional que
tripula as ambulâncias do SAMU 192, bem como a padronização dos itens que o compõem, observadas as
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descrições de cada um deles constantes do Anexo Único desta Lei.

Parágrafo único. A forma e o prazo para que os servidores beneficiados com o auxílio de que trata esta Lei prestem
contas acerca da correta utilização do numerário recebido deverão ser estabelecidos no bojo do Decreto
mencionado no caput deste artigo, o qual preverá, igualmente, a forma de devolução das quantias recebidas em
caso de não utilização ou de utilização indevida do auxílio por parte dos beneficiados.

Art. 5º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da
Secretaria Municipal de Saúde – SMS, suplementadas caso seja necessário.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigência na data de sua publicação, ficando revogadas todas as disposições em
contrário.

Vitória da Conquista – BA, 16 de outubro de 2023.

Ana Sheila Lemos Andrade
Prefeita Municipal

ANEXO ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO

QUANTIDADE A SER
ADQUIRIDA

ANUALMENTE POR
CADA SERVIDOR

BENEFICIADO COM A
PERCEPÇÃO DO
AUXÍLIO DE QUE
TRATA ESTA LEI

VALOR
UNITÁRI

O

1

Macacão para SAMU 192: confeccionados conforme manual de
padronização visual do SAMU 192 (Ministério da Saúde) em tecido
Rip stop encolhido, composto por 67% fibra poliéster e 33% de fibra
de algodão com tingimento em cores firmes, resistentes ao uso e
lavagens, na cor azul marinho nº 19-4010 conforme a Escala de
cores Pantone. Gola em fechamento por velcro, tipo padre. Com
abertura frontal, devendo esta abertura iniciar cerca de 5 cm acima
do acavalo, com zíperes grossos e plásticos pretos com uma
entretelada cilíndrica interna em toda extensão para facilitar. Na
cintura: elástico de 4 cm de largura com aproximadamente 20 cm de
comprimento e no sentido horizontal com lingueta reguladora logo
após término do elástico medindo 03 cm de largura por
aproximadamente 15 cm de comprimento das costas para frente,
presa por fecho de contato tipo velcro possibilitando a ajuste na
cintura. Com reforço triplo em tecido nos pontos de maior
tensionamento físico (cotovelos e joelhos). Acabamento com corte
reto nos punhos e lingueta reguladora com fecho de contato tipo
velcro. Costas com pala.

01 R$
390,00

2 Camisa em Malha PV, gola redonda, manga curta, com pintura em
frente e verso da logomarca do serviço. 01 R$ 35,00

Par de Botas/Coturnos de cano longo tipo resgate SAMU, cano longo
em couro vaqueta curtido ao cromo na cor preta, estampa pólvora,
hidro fugada com espessura mínima de 2,0 mm, bico redondo, zíper
lateral na parte interna, com forro de isolamento interno na extensão
do zíper; cano superior de aproximadamente 30 cm, em couro napa
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3

vacum vestuário hidro fugado; caneleira com reforço interno em
couro reconstituído e palmilha limpeza, conformada em EVA.
Cabedal: em couro bovino de alta qualidade, vaqueta curtida ao
cromo, espessura mínima de 2,0 mm com acabamento semi cromo
hidro fugado. Gáspea: com protetor de borracha, sobreposto em alto
relevo (3D), para evitar desgaste do couro. Forro da Gáspea: de
couro tipo napa vacum vestuário na cor preta. Parte Superior
Traseira: acolchoada com espuma látex de espessura 10 a 15 mm e
densidade 30, em três gomos revestimento na parte exterior em
couro tipo napa vacum cor preta, e na parte interna com o mesmo
forro da parte traseira do cano. Parte Dianteira: na altura do peito do
pé haverá um acolchoado de cinco gomos em espuma PU de
espessura 10 mm e densidade 33, recoberto em napa tipo vacum
vestuário, na cor preta, para uma melhor acomodação e mobilidade
da região do tornozelo. Solado: em borracha legitima cor preto, que
deverá ser colado e blaqueado na sua lateral, resistente a altas
temperaturas (300° C). Deve ser desenhado de forma que o produto
seja antiderrapante, com canais de escoamento de água. Deve ser
também resistente ao desgaste e a flexão. Zíper 100% Nylon: de
alta resistência, posicionado na lateral interna do cano, recoberta por
"pala" externa em couro semi-cromo que cubra toda a extensão do
zíper, de 40 mm de largura, com detalhe de corte em V quando
aberto, fechado através de fecho de contato tipo fita de velcro preto.
Tecido Refletivo: Na região do calcanhar de ambos os pés, haverá
um refletivo em alta frequência, em alto relevo, no formato de
boomerang, na cor prata/cristal e cor refletida branca. E no entorno
do refletivo deverá ser colocado uma borracha com estampas em 3
D costurada em todo seu contorno. Na região do tornozelo deverá
conter um protetor contra impactos em borracha 3D mm. Logo acima
da caneleira, será inserido um gomo acolchoado para dar maior
conforto ao socorrista.

01 R$
250,00

DECRETO

DECRETO Nº 22.842, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023.*
Declara situação de emergência nas áreas dos Distritos de Bate-Pé, Dantilândia, Inhobim, São Sebastião, Cabeceira
da Jiboia, São João da Vitória, Cercadinho, Iguá, Veredinha, Pradoso e José Gonçalves deste Município
(COBRADE 1.4.1.1.0), atingidas pela estiagem, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA,  Estado da Bahia, no uso de suas atribuições que lhe
confere o art. 75, inciso XI, da Lei Orgânica do Município, em conformidade com os arts. 29 e 31 do Decreto federal
nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, e com a Resolução nº 3, do Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil,
e demais disposições legais vigentes; e

CONSIDERANDO que a região dos Distritos de Bate-Pé, Dantilândia, Inhobim, São Sebastião, Cabeceira da Jiboia,
São João da Vitória, Cercadinho, Iguá, Veredinha, Pradoso e José Gonçalves continua passando por um longo
período de estiagem, causando grandes estragos e imensos prejuízos aos agricultores, impedindo o plantio e a
formação de pastagens para os animais;

CONSIDERANDO que é escassa a precipitação desde o ano de 2015 até a presente data, e que mesmo que vindo
a ocorrer chuvas de forma mais intensa, a manutenção da média histórica dos últimos anos não será suficiente para
combater os efeitos da seca observados até o presente momento;

CONSIDERANDO que a insuficiência de chuvas não permite o desenvolvimento das pastagens e reposição dos
mananciais, provocando a inexistência de forragem e água suficiente para manutenção do rebanho e abastecimento
humano;

CONSIDERANDO que as pastagens apresentam aspecto de seca, prejudicando a pecuária de corte e de leite, bem
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como a ovinocaprinocultura da região;

CONSIDERANDO que as aguadas para dessedentação dos animais encontram-se, na sua maioria, com nível baixo,
em decorrência da insuficiência de chuvas, e que as reservas de água para abastecimento humano estão se
esgotando ou já esgotadas em muitos locais do Município;

CONSIDERANDO que a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil recomendou, com base em levantamentos junto à
Bahiater e à ADAB, órgãos técnicos do Governo do Estado da Bahia, e entre os habitantes e produtores rurais,
ações emergenciais voltadas para minorar os efeitos da estiagem;

CONSIDERANDO a Portaria do MDR nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, a Portaria do MDR nº 3.646, de 20 de
dezembro de 2022, e Parecer Técnico nº 03/2023, este último anexo a este Decreto, que classificou a situação de
emergência quanto à intensidade como de nível II (desastre de média intensidade), conforme art. 5º, inciso II, da
referida portaria, sendo um desastre gradual, tendo em vista o desencadeamento de eventos adversos de
agravamento lento e progressivo;

DECRETA:

Art. 1º Fica decretada a existência de situação anormal provocada por estiagem, caracterizada como SITUAÇÃO
DE EMERGÊNCIA.

Parágrafo único. A situação de anormalidade é válida apenas para as áreas deste Município, comprovadamente
afetadas pelos desastres, conforme prova documental estabelecida em Formulário de Informações do Desastre –
FIDE.

Art. 2º Confirma-se a mobilização do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC, no âmbito do
Município, sob a coordenação da Coordenação Municipal da Defesa Civil e se autoriza o desencadeamento do
Plano Emergencial de Resposta aos Desastres, adaptado à situação real.

Art. 3º Autoriza-se a convocação de voluntários, para reforçar as ações de resposta aos desastres e a realização de
campanhas de arrecadação de recursos, junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à
população afetada pelo desastre.

Parágrafo único. Essas atividades serão coordenadas pela Secretaria Executiva da Coordenação Municipal da
Defesa Civil.

Art. 4º Far-se-á por meio de procedimento de dispensa de licitação a aquisição de bens e serviços destinados
exclusivamente para atender situações de emergência que possam ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens
necessários ao atendimento da situação e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da entrada em vigor deste
Decreto, nos termos da Lei federal nº 8.666/1993, em seu art. 24, inciso IV.

Art. 5º Será responsabilizado o Agente da Defesa Civil ou a autoridade administrativa que se omitir de suas
obrigações, relacionadas com a segurança global da população.

Art. 6º Ficam as Secretarias Municipais autorizadas a adotarem as ações e medidas urgentes necessárias para
atendimento às famílias atingidas pela estiagem.

Art. 7º Este Decreto vigerá por 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de sua publicação.

Vitória da Conquista – BA, 27 de setembro de 2023.

Ana Sheila Lemos Andrade
Prefeita Municipal

* Republicado por haver sido constatado erro material.
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DECRETO Nº 22.869, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023.
Altera o Grupo Gestor da Pracinha da Cultura J. Murilo, instituído pelo Decreto municipal nº 22.445, de 09 de
fevereiro de 2023, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, usando das atribuições que lhe confere
o art. 75, incisos III e XI, da Lei Orgânica do Município e considerando a Portaria do Ministério da Cultura - MINC, nº
095/2014,

DECRETA:

Art. 1º Fica dispensada a Sr.ª DAIANY SANTOS TRINDADE ALMEIDA da função de membro suplente,
representante do Poder Público, do Grupo Gestor da Pracinha da Cultura J. Murilo.

Art. 2º Fica dispensado o Sr. FELIPE SOUZA BONFIM da função de membro titular, representante da Sociedade
Civil Organizada, do Grupo Gestor da Pracinha da Cultura J. Murilo.

Art. 3º Fica dispensado o Sr. AMOM SANTOS SOUZA da função de membro suplente, representante da Sociedade
Civil Organizada, do Grupo Gestor da Pracinha da Cultura J. Murilo.

Art. 4º Fica dispensado o Sr. PAULO ROBERTO OLIVEIRA TEIXEIRA da função de membro titular, representante
da Comunidade, do Grupo Gestor da Pracinha da Cultura J. Murilo.

Art. 5º Fica dispensada a Sr.ª ANDRESSA JESUS DE OLIVEIRA da função de membro suplente, representante da
Comunidade, do Grupo Gestor da Pracinha da Cultura J. Murilo.

Art. 6º Fica designado o Sr. CRISTIANO SANTOS DA CRUZ para exercer a função de membro suplente,
representante do Poder Público, do Grupo Gestor da Pracinha da Cultura J. Murilo.

Art. 7º Fica designado o Sr. AMOM SANTOS SOUZA para exercer a função de membro titular, representante da
Sociedade Civil Organizada, do Grupo Gestor da Pracinha da Cultura J. Murilo.

Art. 8º Fica designada a Sr.ª NADINE NEVES DE JESUS para exercer a função de membro suplente,
representante da Sociedade Civil Organizada, do Grupo Gestor da Pracinha da Cultura J. Murilo.

Art. 9º Fica designada a Sr.ª THAÍSE RIBEIRO SOUTO para exercer a função de membro titular, representante da
Comunidade, do Grupo Gestor da Pracinha da Cultura J. Murilo.

Art. 10 Fica designada a Sr.ª LUCIENE RIBEIRO DO NASCIMENTO SOUTO, da função de membro suplente,
representante da Comunidade, do Grupo Gestor da Pracinha da Cultura J. Murilo.

Art. 11  Este Decreto entra em vigência na data de sua publicação, ficando revogadas todas as disposições em
contrário.

Vitória da Conquista – BA, 16 de outubro de 2023.

Ana Sheila Lemos Andrade
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 22.870, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023.
Exonerações e Nomeações (Faz).

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA , Estado da Bahia, usando das atribuições que lhe confere
o art. 75, incisos III e XI, da Lei Orgânica do Município, e nos termos da Lei Complementar nº 1.786/2011;

DECRETA:

Art. 1º Ficam exonerados os servidores dos cargos de provimento em comissão da Administração Pública Municipal
indicados no Anexo I deste Decreto.
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Art. 2º Ficam nomeadas, para ocuparem os cargos de provimento em comissão da Administração Pública
Municipal, as pessoas indicadas no Anexo II deste Decreto.

Art. 3º Este Decreto entra em vigência na data de sua publicação , ficando revogadas todas as disposições em
contrário.

Vitória da Conquista – BA, 16 de outubro de 2023.

Ana Sheila Lemos Andrade
Prefeita Municipal

ANEXO I

NOME MATRÍCULA CARGO SECRETARIA SÍMBOLO
REMUNERATÓRIO

Anderson Santos
Rocha 248839 Gerente de Compras SMS CC IV

Leticia Nascimento
Almeida 248978 Gerente de Educação

para o Trânsito SEMOB CC IV

ANEXO II

NOME CARGO SECRETARIA SÍMBOLO
REMUNERATÓRIO

Anderson Santos Rocha Coordenador da Juventude SMDE CC III
Leticia Nascimento Almeida Gerente de Compras SMS CC IV

DECRETO Nº 22.871, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023.
Estabelece as normas e os procedimentos para avaliação de desempenho dos servidores efetivos em estágio
probatório no âmbito da Administração Municipal Direta, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA, Estado da Bahia, usando das atribuições que lhe confere
a Lei Orgânica do Município, no seu art. 75, inciso III e XI, e no art. 20 da Lei Complementar 1.786/2011;

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto estabelece as normas e os procedimentos para avaliação de desempenho dos servidores
efetivos em estágio probatório no âmbito da Administração Municipal Direta.

Art. 2º O estágio probatório, com duração de 36 (trinta e seis meses), tem por finalidade permitir à Administração
Pública municipal avaliar a aptidão e a capacidade do servidor para o desempenho das atribuições do cargo de
provimento efetivo para o qual tenha sido nomeado, mediante a aprovação em concurso público, observando os
seguintes fatores, conforme art. 20 da Lei Complementar nº 1.786, de 16 de dezembro de 2011:

I - Assiduidade e pontualidade;

II - Disciplina;

III - Adequação e habilidade para o exercício das funções;

IV - Eficiência;

V - Responsabilidade;

VI - Conhecimento do serviço;
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VII - Gestão e execução das funções.

CAPÍTULO II
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 3º A avaliação de desempenho do servidor em estágio probatório caracteriza-se como um processo contínuo,
sistemático e periódico de avaliação, a partir do início do exercício do servidor no cargo efetivo, sendo os resultados
apresentados auferidos em quatro etapas distintas do seu exercício:

I - primeira etapa: final do oitavo mês;

II - segunda etapa: final do décimo-sexto mês;

III - terceira etapa: final do vigésimo-quarto mês; e

IV - quarta etapa: final do trigésimo-segundo mês.

Art. 4º A avaliação de desempenho do servidor em estágio probatório é da competência da chefia imediata,
responsável, diretamente, pela supervisão das atividades do avaliado, mediante registro no Formulário de Avaliação
de Desempenho do Servidor em Estágio Probatório.

§ 1º Em caso de vacância do cargo ocupado pela chefia imediata, o dirigente imediatamente superior procederá a
avaliação dos servidores que lhe forem subordinados.

§ 2º Em caso de afastamento ou impedimento legal do titular, a avaliação deverá ser feita pelo substituto legal.

§ 3º Quando ocorrer mudança de lotação/exercício do servidor, a chefia a qual esteve subordinado maior tempo
deverá proceder a sua avaliação.

§ 4º A avaliação do servidor que houver trabalhado sob a direção de mais de uma chefia, no período correspondente
a uma etapa, será feita pela média aritmética das avaliações realizadas pelas chefias a que estiver subordinado.

Art. 5º A avaliação de desempenho do servidor terá por base o acompanhamento diário, com apurações parciais de
acordo com os períodos definidos no art. 3º deste Decreto.

Art. 6º Para a mensuração dos fatores a que se refere o art. 2º deste Decreto, deve a chefia imediata, por ocasião
das avaliações, atribuir a pontuação de 1 - 10 (um a dez) pontos, de acordo com a tabela e critérios de avaliação a
seguir:

Pontos Critérios

1 insuficiente - não atingiu o
esperado.

2 fraco - atingiu abaixo do
esperado.

4 regular - atingiu
parcialmente o esperado.

6 bom - atingiu o esperado.

8 muito bom - superou o
esperado.

10 excelente - excedeu muito
ao esperado.

Parágrafo único. Eventuais observações ou correções deverão ser anotadas em campo próprio no formulário de
avaliação.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 7º Antes de iniciada a avaliação da primeira etapa, deverão ser apresentados ao servidor e ao avaliador o
instrumento de avaliação e a norma que regulamenta o processo.
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Art. 8º Cada etapa da avaliação do estágio probatório será realizada seguindo as seguintes fases:

I - primeira fase: o Conselho de Política de Pessoal deverá encaminhar o formulário de avaliação de desempenho às
chefias imediatas até o quinto dia útil subsequente ao término de cada etapa;

II - segunda fase: o avaliador utilizará o formulário de avaliação de desempenho do servidor em estágio probatório
para conversar com o avaliado sobre os pontos de desempenho por ele alcançados e ressaltar os pontos positivos,
os negativos e as ações necessárias para melhorar o desempenho;

III - terceira fase: após a atribuição das pontuações, o avaliador dará ciência do resultado ao avaliado que, em caso
de não concordância com a avaliação, poderá formular pedido de reconsideração, de acordo com o estabelecido no
art. 10 deste Decreto; e

IV - quarta fase: o avaliador deverá encaminhar o formulário de avaliação para o Conselho Especial em até 5 (cinco)
dias úteis contados após o seu recebimento.

Art. 9º A cada avaliação, o servidor em estágio probatório que não alcançar 70% (setenta por cento) dos pontos
atribuídos será incluído no Plano de Acompanhamento do Estágio Probatório, visando à adoção e ao
acompanhamento de medidas necessárias ao seu desenvolvimento.

§ 1º O servidor poderá participar de capacitação de interesse da Administração, se necessário, ao desempenho das
atribuições do cargo para o qual foi nomeado.

§ 2º A média simples de cada fator corresponderá ao somatório dos pontos obtidos em cada quesito dividido pelos
números de itens.

§ 3º A média geral final será obtida utilizando os registros contidos no formulário de consolidação das avaliações de
desempenho e será identificada pelo somatório das médias obtidas.

§ 4º A média geral final exigida para aprovação será igual ou superior a 7 (sete) inteiros, que corresponde a 70%
(setenta por cento) da maior média possível.

§ 5º Será inabilitado no estágio probatório o servidor que não obtiver média geral final igual ou superior a 7 (sete)
inteiros.

§ 6º Concluída a última etapa de avaliação do estágio probatório, o Conselho Especial consolidará os resultados,
emitirá o respectivo parecer e o submeterá ao(à) Secretário(a) Municipal de Gestão e Inovação para homologação,
02 (dois) meses antes da data prevista para o fim do período do estágio probatório.

§ 7º Os procedimentos definidos neste Capítulo não dispensarão a chefia imediata de continuar observando os
fatores de avaliação, devendo, antes de completar 36 (trinta e seis) meses, oferecer, se for o caso, manifestação
devidamente justificada e comprovada de qualquer fato novo que possa influir no conceito final do avaliado.

§ 8º A remoção de servidor público municipal em período de estágio probatório, por ato da Administração Pública
para melhor gerenciamento do serviço público, conforme prevê o art. 37, inciso II, da Lei Complementar Municipal nº
1.786/2011, ficará condicionada à apresentação prévia de avaliação parcial do servidor ao Conselho de Política de
Pessoal, referente ao período de efetivo exercício do cargo na Secretaria Municipal solicitante da remoção.

§ 9º Excepcionalmente, na hipótese descrita no parágrafo anterior, o número de avaliações previstas poderá ser
ultrapassado.

CAPÍTULO IV
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E DOS RECURSOS

Art. 10 É assegurado ao servidor o direito de acompanhar todos os procedimentos que tenham por objeto a
avaliação de desempenho, sendo-lhe garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.

§ 1º A chefia imediata dará ciência pessoal ao servidor do resultado de sua avaliação.

§ 2º Caso não ocorrida a ciência pessoal do servidor, nos termos do parágrafo anterior, o servidor será notificado
mediante publicação no Diário Oficial do Município.

§ 3º O servidor que não concordar com o resultado de sua avaliação em qualquer das etapas do processo poderá
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formular pedido de reconsideração ou interpor recurso, fundamentando os motivos de sua discordância,
encaminhando-o à chefia imediata, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da ciência pessoal ou da data de
publicação da notificação.

§ 4º Não será aceito o pedido de reconsideração ou conhecido o recurso que for interposto fora do prazo.

§ 5º O avaliador, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, emitirá seu posicionamento, dando ciência ao servidor.

§ 6º Caso seja mantido o posicionamento da avaliação anterior, o avaliado poderá, no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis contados a partir da ciência, interpor recurso ao Conselho de Política de Pessoal para deliberação em
última instância, juntamente com a decisão do pedido de reconsideração encaminhado à chefia imediata, que
seguirá os trâmites deste Decreto.

§ 7º O Conselho de Política de Pessoal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, emitirá seu posicionamento e
dará ciência ao servidor.

CAPÍTULO V
DO CONSELHO DE POLÍTICA DE PESSOAL E DE SUAS COMPETÊNCIAS

Art. 11 Fica instituído o Conselho de Política de Pessoal, tendo como atribuições:

I - acompanhar o processo de avaliação do estágio probatório com o objetivo de identificar e de aprimorar a sua
aplicação;

II - elaborar parecer conclusivo, com base nas avaliações realizadas pela chefia imediata, sobre o desempenho
apresentado pelos servidores nas etapas de avaliação;

III - analisar, a qualquer tempo, solicitações ou propostas encaminhadas pela chefia imediata do servidor, relativas à
adaptação funcional do servidor; e

IV - formalizar e encaminhar à autoridade competente, em qualquer época, os processos dos servidores que não
apresentarem desempenho satisfatório durante o período de estágio probatório;

V - deliberar, em segunda e última instância, sobre os recursos interpostos pelo servidor;

VI - encaminhar mensalmente atas das atividades desenvolvidas ao longo do período à Coordenação de Gestão de
Pessoas da Secretaria Municipal de Gestão e Inovação – SEMGI;

VII - exercer suas atividades com independência e imparcialidade, assegurando o sigilo necessário ao regular
processamento da avaliação especial de desempenho em estágio probatório ou exigido pelo interesse público.

Parágrafo único. As reuniões e audiências do Conselho de Política de Pessoal terão caráter reservado.

Art. 12 O Conselho de Política de Pessoal será composto por 5 (cinco) servidores efetivos e estáveis, conforme
abaixo especificado:

I – 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Gestão e Inovação para as funções de presidente, secretário
e membro auxiliar, respectivamente;

II – 1 (um) representante da Procuradoria-Geral do Município para a função de membro auxiliar;

III – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transparência, Controle e Prevenção à Corrupção para a
função de membro auxiliar.

§ 1º O presidente do Conselho de Política de Pessoal deverá ter formação de nível superior.

§ 2º Para a função de assessoramento técnico, deverá ser designado 1 (um) servidor com formação em Direito, que
acompanhará e prestará auxílio ao Conselho de Política de Pessoal, com as seguintes atribuições:

I – prestar assessoramento técnico ao CPP, mediante análise e estudos técnicos;

II - elaborar pareceres e sugerir soluções à luz da legislação pertinente e das normas internas;

III - elaboração de despachos, instruções e decisões;
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IV – executar outras atribuições correlatas.

§ 3º Não havendo servidor efetivo e estável que atenda algum dos incisos do parágrafo anterior, poderá o(a)
Secretário(a) Municipal de Gestão e Inovação designar servidores de outras secretárias para atender as funções.

§ 4º O membro designado para a presidência será responsável pela coordenação das atividades e envio das atas
quinzenais à Coordenação de Gestão de Pessoas da SEMGI.

§ 5º O mandato dos membros do Conselho de Política de Pessoal terá duração de 2 (dois) anos, prorrogável uma
única vez e por igual período.

§ 6º Na transição de mandato dos membros do Conselho de Política de Pessoal, o presidente será dispensado após
30 (trinta) dias, para transição das atividades aos novos membros, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual
período.

§ 7º Não poderá participar do Conselho de Política de Pessoal o cônjuge, companheiro, parente consanguíneo ou
afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, do servidor avaliado no estágio probatório ou do chefe imediato
deste.

§ 8º Em situações excepcionais em que haja um número elevado de servidores em período de estágio probatório,
fica o Conselho de Política de Pessoal autorizado a reunir-se semanalmente, devendo retornar as reuniões,
conforme inciso I, do art. 13, deste Decreto, após cessação de excepcionalidade.

§ 9º Poderá ser autorizado pelo(a) Secretário(a) Municipal de Gestão e Inovação o percebimento, em caráter
temporário, de gratificação aos membros do Conselho de Política de Pessoal, incluindo o servidor designado para
função de assessoramento técnico.

Art. 13 O Conselho de Política de Pessoal se reunirá:

I - ordinariamente, a cada 15 (quinze) dias; e

II - extraordinariamente, quando justificada a situação, podendo ser convocada pelo Presidente ou pela maioria dos
membros titulares.

§ 1º O quórum de reunião é a totalidade dos membros.

§ 2º As decisões do Conselho deverão ser tomadas pela maioria dos membros e registradas em ata.

§ 3º Na ausência, sem motivo justificado, por mais de 02 (duas) sessões, de qualquer dos membros do Conselho de
Política de Pessoal, será procedida, de imediato, a substituição do faltoso, sem prejuízo da apuração de sua
responsabilidade por descumprimento de dever funcional.

CAPÍTULO VI
DO RESULTADO FINAL DA AVALIAÇÃO

Art. 14 Após homologação do resultado final pelo(a) Secretário(a) Municipal de Gestão e Inovação, será expedido, a
depender daquele resultado, ato de aprovação ou exoneração pela Chefia do Poder Executivo Municipal.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 15 Os casos omissos e as peculiaridades serão analisados, conjuntamente, pelo Conselho de Política de
Pessoal, pelas Coordenação e Gerência de Gestão de Pessoas (SEMGI), após consulta formal à Procuradoria-
Geral do Município, e decididos pelo(a) Secretário(a) Municipal de Gestão e Inovação.

Art. 16 A estabilidade será efetivada após o 36º (trigésimo sexto) mês de exercício das atribuições do cargo público
efetivo.

Art. 17 Independente do processo de avaliação especial de desempenho em estágio probatório, as irregularidades
graves praticadas pelo servidor público municipal em estágio probatório, passíveis da aplicação da penalidade de
demissão, serão apuradas por meio de Processo Administrativo Disciplinar, nos termos da Lei Complementar
municipal nº 1.786/2011, sem prejuízo da apuração das infrações funcionais conexas.
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Art. 18 As Secretarias Municipais que solicitarem a remoção de servidor público municipal em estágio probatório,
antes da realização das avaliações parciais previstas no art. 12 deste Decreto ficam obrigadas a comunicar ao
Conselho de Política de Pessoal a mudança na lotação do servidor, bem como enviar relatório referente ao
desempenho funcional do servidor removido, sob pena de ser indeferido o pedido de remoção.

Art. 19 Os membros do Conselho de Política de Pessoal serão designados por Portaria expedida pelo(a)
Secretário(a) Municipal de Gestão e Inovação.

Art. 20 Os documentos necessários para as avaliações, pareceres e recursos serão elaborados pelo Conselho de
Política de Pessoal e expedidos por meio de Portaria emitida pelo(a) Secretário(a) Municipal de Gestão e Inovação.

Art. 21 Os processos de avaliação já iniciados serão regidos pelo Decreto municipal nº 16.926, de 11 de janeiro de
2016.

Art. 22 Este Decreto entra em vigência na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário,
em especial o Decreto municipal nº 16.926, de 11 de janeiro de 2016.

Vitória da Conquista – BA, 16 de outubro de 2023.

Ana Sheila Lemos Andrade
Prefeita Municipal
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